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                        Lei Municipal nº 3.425 de 25 de novembro de 2008

Rua Jorge Lacerda, nº 86, Centro, Campo Alegre – Santa Catarina – 89294-000.

Fone: 47 3632-1568 Celular 99177-2401 - cmdca@campoalegre.sc.gov.br
RESOLUÇÃO Nº 01 DE 13 DE SETEMBRO DE 2018
DISPÕE SOBRE O REGISTRO DAS ENTIDADES NÃO GOVERNAMENTAIS SEM FINS LUCRATIVOS QUE TENHAM POR OBJETIVO A ASSISTÊNCIA A CRIANÇA E AO ADOLESCENTE E A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E A INSCRIÇÃO DE PROGRAMAS DE APRENDIZAGEM NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE/SC.
CONSIDERANDO, que foi aprovado pelo Colegiado do CMDCA em sua Reunião Extraordinária em data de 13 de setembro de 2018, “O REGISTRO DAS ENTIDADES NÃO GOVERNAMENTAIS SEM FINS LUCRATIVOS QUE TENHAM POR OBJETIVO A ASSISTÊNCIA A CRIANÇA E AO ADOLESCENTE E A EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E A INSCRIÇÃO DE PROGRAMAS DE APRENDIZAGEM NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE/SC”.;
CONSIDERANDO ainda, as seguintes Legislações vigentes;
Dos artigos 90 e 91 da Lei Federal nº 8.069/90, o Estatuto da Criança e do Adolescente;
Da Resolução nº 71/01 do CONANDA – Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente, que: Dispõe sobre o Registro de Entidades Não Governamentais e da Inscrição de Programas de Proteção e Sócio Educativo das Entidades Governamentais e não Governamentais no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;
Das Resoluções nº 105/05, 106/05 e nº 116/06 do CONANDA, que: Dispõem sobre os Parâmetros para Criação e Funcionamento dos Conselhos dos Direitos da Criança e do Adolescente e, 

Da Política de Prevenção e Redução do Fenômeno da Violência Doméstica contra Crianças e Adolescentes;
O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, no uso de suas atribuições, fundamentado na Lei Federal nº 8.069/90, na Lei Municipal nº 3.425/08 que Dispõe sobre as Políticas Públicas dos Direitos da Criança e do Adolescente e, no Decreto Municipal nº 11.415/18 o qual Nomeia os Membros do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente deste Município; RESOLVE:
Regulamentar os procedimentos específicos do CONSELHO MUNICIPAL DE DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE do Município de Campo Alegre/SC., para o Registro de Entidades Governamentais e não Governamentais, para a Inscrição de Programas de atendimento das Crianças e Adolescentes, deste Município;
 
DOS PRINCÍPIOS NORTEADORES
 Art. 1º O Registro de Entidades Governamentais e não Governamentais; a inscrição de programas Governamentais e não Governamentais de atendimento as crianças e adolescentes neste CMDCA são considerados essenciais para o estabelecimento formal da rede articulada de ações do Município de Campo Alegre/SC., na perspectiva de dar cumprimento à política de atendimento dos Direitos das Crianças e Adolescentes, nos termos do que estabelece o art. 86 da Lei Federal nº 8.069/90.
 
Art. 2º Todo o processo de Registro de Entidades e inscrição de programas de atendimento as crianças e adolescentes neste CMDCA tem em vista a (o):
a) Identificação formal de programas e serviços já existentes;
b) Identificação da demanda por programas e serviços, considerada na perspectiva da universalização do atendimento, para a “efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária" (art. 4º da Lei Federal nº 8.069/90);
c) Estímulo às Entidades Governamentais e não Governamentais para que se possam, no âmbito do Município, adequar ao máximo a conformação dos serviços com as políticas públicas, em atenção à "condição peculiar da criança e do adolescente como pessoas em desenvolvimento" (art. 6º da Lei Federal nº 8.069/90);
d) Fortalecimento das relações sociais e da articulação dos serviços necessários à progressiva "efetivação de políticas sociais públicas que permitam o nascimento e o desenvolvimento sadio e harmonioso da criança e do adolescente, em condições dignas de existência" (art. 7º da Lei Federal nº 8.069/90);
e) Aprimoramento dos próprios programas e serviços, pela busca e integração de recursos de avaliação disponíveis nos diversos segmentos da sociedade para as consequentes propostas de adequação quando for o caso.
DAS CIRCUNSTÂNCIAS DE OBRIGATORIEDADE
 
Art. 3º As Entidades Governamentais e não Governamentais de atendimento a crianças e adolescentes "somente poderão funcionar depois de registradas no Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente" (art. 91 da Lei Federal nº 8.069/90) e devem atender os procedimentos regulamentados neste documento legal.
Parágrafo único. São condições indispensáveis para a concessão de Registro para as Entidades Governamentais e não Governamentais de atendimento a crianças e adolescentes:
I - ter personalidade jurídica;
II - ter por objetivo e finalidade elaborar, executar e manter programas de proteção e sócio educativos de atendimento as crianças e adolescentes no Município de Campo Alegre/SC; 
III - não ter fins lucrativos e destinar a totalidade de recursos apurados ao atendimento de suas finalidades;
 
Art. 4º As Entidades Governamentais e não Governamentais responsáveis por atendimento as crianças e adolescentes deverão manter o CMDCA informado da dinâmica, da qualidade e da quantidade do funcionamento de seus programas e de alterações havidas.
Art. 5º Caberá às Entidades Governamentais não Governamentais interessadas em promover a criação de programas de atendimento a crianças e adolescentes realizar consulta prévia ao CMDCA para avaliação conjunta preliminar da oportunidade das ações pretendidas, de forma a evitar restrições futuras à outorga do Registro.
§1º O indicativo para consulta prévia tem o objetivo de promover a integração entre atores e serviços e favorecer a otimização de recursos operacionais e financeiros, para o efetivo cumprimento dos deveres dos cidadãos adultos para com todas as crianças e adolescentes do Município.
§2º A outorga de Registro inicial será dada em caráter provisório, com validade de 06 (zero seis) meses, devendo ao final deste prazo ser protocolado relatório quali-quantitativo (conforme instrumental CMDCA) de atividades bem como Registro fotográfico que atestem o padrão do atendimento, para análise das condições para concessão de Registro definitivo.
 
Art. 6º As Entidades Governamentais e não Governamentais deverão solicitar a cada 02 (zero dois) anos a revalidação de seus Registros e da inscrição de seus programas no CMDCA, devendo, para tanto, atestar a manutenção dos padrões qualitativos e quantitativos do atendimento. 
Parágrafo único. Poderá ocorrer cassação do Registro de funcionamento de Entidade e/ou de seus programas como decorrência de processo fundamentado, relativamente à inobservância dos direitos e garantias de que são titulares as crianças e adolescentes, por demanda a partir de denúncia acolhida pelo Colegiado e estudada nas Comissões Temáticas Especiais.
Art. 7º Os programas em execução serão reavaliados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, bi anualmente, constituindo-se critérios para renovação da autorização de funcionamento:
I - o efetivo respeito às regras e princípios da Lei vigente, bem como às resoluções relativas à modalidade de atendimento prestado expedidas pelos Conselhos de Direitos da Criança e do Adolescente, conforme art. 90 do ECA;
II - a qualidade e eficiência do trabalho desenvolvido, atestadas pelo Conselho Tutelar, pelo Ministério Público e pela Justiça da Infância e da Juventude;
III - em se tratando de programas de acolhimento institucional ou familiar, serão considerados os índices de sucesso na reintegração familiar ou de adaptação à família substituta, conforme o caso.
Art. 8º O CMDCA manterá Registro das inscrições e de suas alterações, do que fará comunicação ao Conselho Tutelar e à autoridade judiciária, conforme disposto pelo §1º do art. 90 da Lei Federal nº 8.069/90.
DA COMISSÃO DE REGISTRO
Art. 9º O CMDCA deverá nomear comissão permanente especialmente constituída para: 

I - Proceder à análise dos programas, e de suas alterações, apresentados formalmente pelos Gestores Governamentais e não Governamentais ou por solicitação do Colegiado, nos casos de denúncia acolhida.
II - Oferecer subsídios para:
a) o aperfeiçoamento da sistemática de Registro de Entidades e de programas;
b) a implementação de estratégia de ação do CMDCA para o incentivo ao cumprimento amplo e efetivo da determinação legal de Registro dos programas já em funcionamento no Município; e
c) a identificação de demanda por programas.
III - Promover a articulação das ações entre os conselhos no que diz respeito a suas atribuições, a fim de garantir maior agilidade na operacionalização de Registros, resguardadas as prerrogativas de avaliação específica pelo Colegiado do CMDCA, a qualquer tempo.
Parágrafo único. A Comissão de Registro também atuará por demanda do Colegiado, nos casos de denúncia contra Entidade, relativa à inadequação de suas ações que resultem em violação de direitos a crianças e adolescentes.
 
Art. 10 A Comissão de Registro manifestar-se-á em até 30 (trinta) dias em cada procedimento que lhe for encaminhado para exame e parecer, podendo formular pedido justificado de ampliação de prazo por mais 15 (quinze) dias, quando necessário, conforme a deliberação do Colegiado do CMDCA.
 
Art. 11 A comissão de Registro atuará de forma articulada, com os órgãos específicos em cada área relacionada ao programa em análise (educação, saúde, assistência social, esporte, cultura entre outros).
Parágrafo único. Ficam resguardadas as prerrogativas de avaliação específica pelo Colegiado do CMDCA, a qualquer tempo, para concessão ou negativa de Registro, para sua revalidação ou para sua cassação.
 
DOS PROCEDIMENTOS
Art. 12 Para a concessão inicial do Registro e inscrição de seu(s) programa(s), a Entidade não Governamental deverá protocolar junto ao Serviço de Protocolo do Município de Campo Alegre/SC., “Prefeitura Municipal”, no seguinte endereço: Rua Cél. Bueno Franco, nº 292 – Centro – Anexo do Prédio Sede, até o prazo de 15 de outubro de 2018, para novos e para a revalidação dos registros.
I - Ofício requerimento dirigido ao Presidente do CMDCA do Município de Campo Alegre/SC., em 02 (zero dois) vias, informando:
a) O nome do programa a ser inscrito;
b) O regime de atendimento em que o programa está ou será desenvolvido, de acordo com o art. 90 da Lei Federal nº 8.069/90;
c) A situação do programa em processo de implantação (concessão inicial de inscrição), de manutenção ou de alteração (revalidação);
d) O atendimento às Resoluções da modalidade de atendimento expedidas pelo CMDCA em todos os níveis, conforme art. 90 do ECA.
II - Plano de Trabalho da Entidade Governamental e não Governamental, quando tratar-se do Registro da Entidade apenas ou Plano de Trabalho da Entidade e do programa a ser inscrito:
a) assinados pelo responsável legal da Entidade e responsável técnico pelo programa;
b) estruturados conforme roteiros fornecidos pelo CMDCA.
III - Cópia do Estatuto Social atualizado da Entidade não Governamental.
IV - Comprovação da representação legal, atualizada, dos dirigentes da Entidade Governamental e não Governamental, cópia do Cadastro de Pessoas Físicas CPF/MF – Secretaria da Receita Federal do Brasil.
V - Comprovante de inscrição da Entidade Governamental e não Governamental no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas CNPJ/MF – Secretaria da Receita Federal do Brasil.
 
Art. 13 Para a concessão inicial da inscrição do seu(s) programa(s), a Entidade Governamental e não Governamental deverá protocolar junto ao Serviço de Protocolo do Poder Executivo Município de Campo Alegre/SC., “Prefeitura Municipal”, no seguinte endereço: Rua Cel. Bueno Franco, nº 292, Centro, Anexo do Prédio Sede.
I - Ofício requerimento dirigido ao Presidente do CMDCA do Município de Campo Alegre/SC., em duas vias, informando:
a) O nome do programa a ser inscrito;
b) O regime de atendimento em que o programa está ou será desenvolvido, de acordo com o art. 90 da Lei Federal nº 8.069/90;
c) A situação do programa em processo de implantação (concessão inicial de inscrição), de manutenção ou de alteração (revalidação);
d) O atendimento às Resoluções da modalidade de atendimento expedidas pelo CMDCA em todos os níveis.
II - Plano de Trabalho do(s) programa(s) a ser(em) inscrito(s):
a) assinados pelo responsável legal da Entidade e responsável técnico pelo programa;
b) estruturados nos termos dos Anexos, partes integrantes desta Resolução.
III - Comprovação da representação legal (nomeação) do gestor do programa governamental e cópia do Cadastro de Pessoas Físicas CPF/MF – Secretaria da Receita Federal do Brasil.
 
Art. 14 A Comissão de Registro do CMDCA analisará o Plano de Trabalho e ou programa específico pretendido e solicitará parecer técnico às respectivas Secretarias Municipais ou demais Órgãos competentes pela Política Pública pertinentes às ações propostas, ou ainda, ao Conselho Tutelar e Vara da Infância e Juventude.
§1º Nos casos de inadequação dos programas, o CMDCA requisitará avaliação e parecer das diversas Secretarias e demais órgãos do poder público municipal indicando as providências necessárias à adequação, com prazos para a sua efetivação.
§2º Ocorrendo demanda específica, o CMDCA solicitará parecer formal do Conselho Tutelar, para subsidiar a qualidade da deliberação final e sua efetividade.
Art. 15 Recebido o relatório técnico dos órgãos competentes pelas avaliações, a Comissão de Registro do CMDCA, por seu coordenador, encaminhará parecer à Diretoria Executiva, para inclusão em pauta para ser submetido à deliberação do Colegiado.
Art. 16 Aprovado o Registro pelo colegiado, a Comissão atribuirá número de Registro indicado:
I - Com a identificação da Razão Social da Entidade conforme consta de sua documentação registrada em cartório seguida da especificação do programa.
II - Com a sigla CMDCA seguida de algarismos arábicos em três dígitos, por exemplo: Registro CMDCA nº 001.
III - Com a identificação do número do programa desenvolvido pela Entidade, indicado por P e algarismos arábicos em dois dígitos separados da numeração anterior por barra, por exemplo: Registro CMDCA nº 001/ P01.
PROGRAMA NÚMERO
a) ORIENTAÇÃO E APOIO SÓCIO-FAMILIAR P 01;
b) APOIO SÓCIO-EDUCATIVO EM MEIO ABERTO P 02;
c) COLOCAÇÃO FAMILIAR P 03;
d) ACOLHIMENTO INSTITUCIONAL P 04;
e) LIBERDADE ASSISTIDA P 05;
f) SEMI-LIBERDADE P 06;
g) INTERNAÇÃO P 07;
h) PRESTAÇÃO DE SERVIÇO À COMUNIDADE P 08.
DO DEFERIMENTO E DO INDEFERIMENTO DO REGISTRO
 
Art. 17 Nos casos em que houver indeferimento do pedido de Registro de Entidade e ou da inscrição do programa pelo Colegiado do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, a Diretoria Executiva por seu Presidente oficiará à Entidade, dando-lhe ciência e justificativa do fato, podendo a Entidade recorrer da decisão, no prazo de 15 (quinze) dias, mediante documento escrito, dirigido ao Presidente do CMDCA, devidamente protocolado junto ao Serviço de Protocolo do Poder Executivo do Município de Campo Alegre/SC., “Prefeitura Municipal”, no seguinte endereço: Rua Cel. Bueno Franco, nº 292, Centro, Anexo do Prédio Sede.
Art. 18 Os casos de cassação do Registro de Entidade ou de programa por ela oferecido ocorrerão por deliberação do Colegiado após processo estabelecido a partir de denúncia acolhida.
Parágrafo único. O processo que resultar em cassação estará fundamentado em provas de descumprimento da Lei Federal nº 8.069/90 e de deliberações do Colegiado para o reordenamento de ações que componham o plano de trabalho da Entidade.
 
Art. 19 Os recursos interpostos serão analisados pela(s) Comissão(ões) Temática(s) que trate(m) especificamente da modalidade de atendimento em questão e pela Comissão de Registro, a cada uma delas cabendo produzir parecer circunstanciado, nos prazos deliberados, a ser submetido ao Colegiado do CMDCA.
Art. 20 Provido o recurso, a solicitação de Registro da Entidade ou inscrição do programa será novamente submetida pela Comissão de Registro ao colegiado do CMDCA, em sua primeira Reunião subseqüente.
Art. 21 Mantida a cassação do Registro, caberá ao Colegiado avaliar a oportunidade de se provocar a iniciativa do Ministério Público, para que se faça a plena defesa dos direitos e interesses protegidos pelo Estatuto da Criança e do Adolescente, conforme couber.
 
DA REVALIDAÇÃO BIANUAL DO REGISTRO
Art. 22 As Entidades Governamentais e não Governamentais mantenedoras de programas já inscritos no CMDCA deverão apresentar até último dia útil do mês de agosto a cada 02 (zero dois) anos: 
I - Ofício requerimento dirigido ao Presidente do CMDCA do Município de Campo Alegre/SC., em 02 (zero dois) vias, solicitando a revalidação do Registro;
II - Plano de Trabalho da Entidade e ou programa para o ano vigente, estruturado conforme roteiros especificados nesta Resolução;
III - Comprovação da representação legal, atualizada, dos dirigentes da Entidade e cópia do Cadastro de Pessoas Físicas CPF/MF – Secretaria da Receita Federal do Brasil;
IV - Comprovação de inscrição da Entidade no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas CNPJ/MF – Secretaria da Receita Federal do Brasil;
V - Ata de eleição da diretoria atual.
§1º As Entidades Governamentais e não Governamentais já registradas e ou programas já inscritos no CMDCA que não apresentarem a documentação necessária no prazo determinado ou não atenderem as adequações e orientações apontadas pelo CMDCA, no que se refere a inobservância dos princípios estabelecidos na Lei Federal nº 8.069/90, não terão seu Registro revalidado para o ano vigente.
§2º Caso a Entidade Governamental e não Governamental apresente interesse em reaver seu Registro junto ao CMDCA, deverá seguir os procedimentos para a concessão inicial do Registro.
Art. 23 As Entidades Governamentais e não Governamentais mantenedoras de programas já inscritos no CMDCA deverão apresentar até último dia útil do mês de abril a cada 02 (zero dois) anos:
a) Ofício requerimento dirigido ao Presidente do CMDCA do Município de Campo Alegre/SC., em duas vias, solicitando a revalidação da inscrição de seu(s) programa(s) e
b) Plano de Trabalho do(s) programa(s) para o ano vigente, estruturado nos termos dos Anexos, partes integrantes desta Resolução.
§1º Os programas já inscritos no CMDCA que não apresentarem a documentação necessária no prazo determinado ou não atenderem as adequações e orientações apontadas pelo CMDCA, no que se referem a inobservância dos princípios estabelecidos na Lei Federal nº 8.069/90, não terão suas inscrições revalidadas para o ano vigente.
§2º Caso a Entidade Governamental e não Governamental apresentarem interesse em reaver a inscrição de seu(s) programa(s) junto ao CMDCA, deverão seguir os procedimentos para a concessão inicial da inscrição.
Art. 24 A continuidade do Registro da Entidade ou da inscrição do programa dependerá de comprovação da manutenção da qualidade do atendimento.
Art. 25 As Entidades Governamental e não Governamental estarão obrigadas a comunicar imediatamente ao CMDCA a extinção ou mudança de finalidade de suas ações, para a devida alteração dos termos do Atestado de Funcionamento e a necessária comunicação aos demais órgãos de controle: Conselho Tutelar; Ministério Público e Vara da Infância e da Juventude.
Art. 26 O CMDCA oficiará regularmente ao Conselho Tutelar, ao Ministério Público e ao Poder Judiciário informando sobre o deferimento ou indeferimento do Registro das Entidades Governamental e não Governamental, de modo a se produzirem os efeitos legais da deliberação.
DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS
Art. 27 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 28 Revogadas as demais disposições em contrário.
Campo Alegre/SC., 13 de setembro de 2018.

 
ELAINE MARTINS
Presidente do CMDCA Conselho Municipal

dos Direitos da Criança e do Adolescente

Publicado na forma da Legislação vigente, no endereço eletrônico: www.diariomunicipal.sc.gov.br
em data de: 20/09/2018.
MATILDE IHVENS GUIMARÂES SILVA
Secretária do CMDCA Conselho Municipal
dos Direitos da Criança e do Adolescente
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                   Lei Municipal nº 3.425 de 25 de novembro de 2008

Rua Jorge Lacerda, nº 86, Centro, Campo Alegre – Santa Catarina – 89294-000.

Fone: 47 3632-1568 Celular 99177-2401 - cmdca@campoalegre.sc.gov.br
ANEXOS DA RESOLUÇÃO Nº 01 DE 19 DE SETEMBRO DE 2018 

FICHA DE REGISTRO DE ENTIDADE
A inscrição da Entidade no CMDCA é preconizada no Estatuto da Criança e do Adolescente, Art. 90 em seu parágrafo único e no Art. 91 “as Entidades Governamentais e não Governamentais somente poderão funcionar depois de registradas no Conselho, o qual comunicará o registro ao Conselho Tutelar e à autoridade Judiciária da respectiva Jurisdição”. Parágrafo único: Será negado o registro à Entidade que:

a) não ofereça instalações físicas em condições adequadas de habitabilidade, higiene, salubridade e segurança;

b) não apresente plano de trabalho compatível com os princípios do ECA;

c) esteja irregularmente constituída;

  d) tenham em seus quadros pessoas inidôneas.

Cabendo ao CMDCA, a regulamentação e a execução da Inscrição e Registro, a Assembléia Extraordinária de 17 de dezembro de 2013, aprovou e a Resolução CMDCA nº 01 de 28 de janeiro de 2014, divulgou as seguintes orientações e documentação.

FICHA DE CADASTRO
Visa a efetuar o mapeamento das Entidades e Organizações voltadas para o atendimento, defesa e promoção de crianças e adolescentes do Município, a fim de conhecer o universo das mesmas, de modo a criar e manter um sistema de informações, bem como possibilitar a implementação, gerenciamento, acompanhamento, avaliação e formulação da política dos direitos da criança e do adolescente no âmbito municipal.

INSTRUÇÕES PARA O PREENCHIMENTO
Conforme os serviços ou atividades desenvolvidos, preencher os formulários específicos;

DOCUMENTOS QUE AUXILIAM NO PREENCHIMENTO DESTA FICHA CADASTRAL
a) Estatuto;

b) Balancete do ano anterior;

c) Ata de Eleição da diretoria Administrativa;

e) Todos os registros e certificados da Entidade ou Organização;

f) Com relação aos membros que compõem a Diretoria Administrativa, apresentar RG ( Nº , Órgão expedidor e data da expedição ) CPF/MF e endereço completo.

DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA PARA INSCRIÇÃO (FOTOCÓPIA) ESTATUTO atualizado da Entidade registrado no Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas;
ATA de eleição e posse atualizada da diretoria vigente, registrada no mesmo cartório; CADASTRO Nacional de Pessoas Jurídicas do CNPJ/MF atualizado;
  CPF/MF e IDENTIDADE do representante legal da Entidade; Regimento Interno;

BALANÇO PATRIMONIAL (receita-despesa), assinado pelo Contador;
RELATÓRIO de atividades do Ano anterior;
Proposta sócio educativa contendo a fundamentação conceitual acerca do trabalho desenvolvido junto ao público alvo;
  Plano de Trabalho do Exercício vigente;

Alvará Sanitário se atua na área de alimentação;

Alvará de funcionamento.
O PROCESSO SERÁ ABERTO MEDIANTE:
a) Requerimento em papel timbrado da Entidade, assinado e toda a documentação anexada;

  b) O Requerimento deverá ser protocolado junto ao Serviço de Protocolo do Município de Campo Alegre/SC.,       “Prefeitura Municipal”, no seguinte endereço: Rua Cél. Bueno Franco, nº 292 – Centro – Anexo do Prédio Sede.

c) O Processo deverá ser encaminhado ao Presidente do CMDCA, o qual tomará as devidas providências.


MODELO REQUERIMENTO DE REGISTRO DE ENTIDADE
Ilmo. (a) Sr. (a)

.....................................................
Presidente do CMDCA – Conselho Municipal dos

Direitos da Criança e do Adolescente de Campo Alegre/SC.
A/O                                                   (nome da Entidade) vem requerer Registro e ou renovação de seu Registro de nº......../....., junto ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente de Campo Alegre/SC.
Para tanto, anexamos os seguintes documentos:

  ESTATUTO atualizado da Entidade registrado no Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas;

ATA de eleição e posse atualizada da diretoria vigente, registrada no mesmo cartório; CADASTRO Nacional de Pessoas Jurídicas do CNPJ/MF atualizado;

  CPF/MF e IDENTIDADE do representante legal da Entidade; Regimento Interno;

BALANÇO PATRIMONIAL (receita-despesa), assinado pelo Contador;

RELATÓRIO de atividades do Ano anterior;

Proposta sócio educativa contendo a fundamentação conceitual acerca do trabalho desenvolvido junto ao público alvo;

  Plano de Trabalho do Exercício vigente;

Alvará Sanitário se atua na área de alimentação;

  Alvará de funcionamento.

Sem mais,
Assinatura do Presidente

Obs: Este Requerimento deverá ser digitado em papel timbrado da Entidade e dar entrada, com todos os documentos, no junto ao Serviço de Protocolo do Poder Executivo do Município de Campo Alegre/SC., “Prefeitura Municipal”, no seguinte endereço: Rua Cel. Bueno Franco, nº 292, Centro, Anexo do Prédio Sede.

FICHA DE CADASTRO DE ENTIDADE
LOGOMARCA DA ENTIDADE

 IDENTIFICAÇÃO DA ENTIDADE

1 – DADOS CADASTRAIS
ENDEREÇO DA ENTIDADE
RESPONSÁVEL PELAS INFORMAÇÕES DA ENTIDADE
25- Nome:                                                           26- Endereço:                                             27- Data                

LOGOMARCA DA ENTIDADE

IDENTIFICAÇÃO DO PRESIDENTE

2 – COMPOSIÇÃO DA DIRETORIA
IDENTIFICAÇÃO DO VICE-PRESIDENTE
	43- Nome do Vice – Presidente:

	44- CPF/MF:
	45- RG:
	46- Órgão Expedidor:
	47- Data de expedição:

	48- Endereço: Rua; Avenida ou Travessa.

	49- Nº
	50- Bairro:
	51- CEP:

	52- Município:
	53- UF:
	54- Fone:

	55- Profissão /Escolaridade:
	56- E-mail:




IDENTIFICAÇÃO DO TESOUREIRO OU CONTADOR

LOGOMARCA DA ENTIDADE

3 - DADOS ADMINISTRATIVOS

DECRETOS DE UTILIDADE PÚBLICA


REPRESENTAÇÃO OFICIAL 



LOGOMARCA DA ENTIDADE

LEGISLAÇÃO 
4 – CARACTERÍSTICAS DO ATENDIMENTO
       

CLIENTELA

79- Tipo de clientela


(   ) Feminina    (   ) Masculina    (   ) Mista

80- Faixa etária


(   ) 0 a 3 anos, 11 meses e 29 dias

(   ) 4 a 6 anos, 11 meses e 29 dias

(   ) 7 a 11anos, 11 meses e 29 dias

(   )12 a 17 anos, 11 meses e 29 dias

81-Tipo de atendimento


(   ) Orientação e apoio sócio – familiar

(   ) Apoio sócio – educativo em meio aberto

(   ) Colocação familiar

(   ) Abrigo

(   ) Albergue

(   ) Liberdade assistida

(   ) Prestação de Serviço à Comunidade

(   ) Semiliberdade

(   ) Internação

LOGOMARCA DA ENTIDADE

EQUIPE TÉCNICA
5 - RECURSOS HUMANOS
	82- Nº
	83 – Função
	84 – Qualificação
	85 - Vínculo

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


EQUIPE DE APOIO

6 -RECURSOS FINANCEIROS – EXERCÍCIO ANTERIOR
	86- Nº
	87 – Função
	88 – Qualificação
	89 – Vínculo

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	90- Financeiro:
	91 – Valor R$

	Público:
	Federal
	

	
	Estadual
	

	
	Municipal
	

	Próprios
	Doações
	Empresas
	

	
	
	Organismos
	Internacionais
	

	
	
	
	Nacionais
	

	
	
	Pessoas Físicas
	

	
	Campanhas
	

	
	Aplicações Financeiras
	

	
	Bens ou Serviços (artesanato, hortas comunitárias, etc.).
	

	
	TOTAL DE RECURSOS NO ANO ANTERIOR
	



     92 - Custo per capita mensal da clientela atendida:
Valor R$     

93 – Número de crianças/adolescentes atendidos:

7 - INSTALAÇÕES FÍSICAS

94 - Porte da unidade:                               m2
	95 - Tipo de Construção
	Marcar com X

	Alvenaria
	

	Madeira
	

	Mista
	

	96 - Instalações Sanitárias
	Número

	Vasos sanitários
	

	Lavatórios
	

	Chuveiros
	


LOGOMARCA DA ENTIDADE

8 - QUADRO RESUMO DAS INSTALAÇÕES FÍSICAS
	97 – Nº
	98 – Dependências
	99 – Área m2
	100 – Nº internos
	101 – Observações

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


9 – TRABALHOS DESENVOLVIDOS EM PARCERIA/CONVÊNIO COM O MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE/SC. “ PODER EXECUTIVO  - “PREFEITURA MUNICIPAL”
	102 P/C
	103 – Tipo de atividade
	104 – Órgão
	105-Periodicidade
	106 – Observações

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	


INSTRUÇÕES DE PREENCHIMENTO
CAMPO 1 – Preencher com o nome da Mantenedora;

CAMPO 2 – Preencher com o nome da Unidade Executora;

CAMPO 3 e 4 – Indicar o Município onde se localiza a Entidade e respectiva unidade da federação;

CAMPO 5 e 6  – Indicar o número e a data de validade do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ/MF;

CAMPO 7 – Indicar o Número do Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica referente à Mantenedora;

CAMPO 8 – Indicar a data de fundação da Entidade (encontra-se no Estatuto da Entidade);

CAMPO 9 – Preencher com o número do estatuto, cartório de registro e data de validade;

CAMPO 10 – Marcar com X o tipo de Entidade: Mantenedora (é aquela que provê recursos para outras unidades prestarem atendimento); Mantenedora e Executora (é aquela que provê recursos e executa atendimento); Executora (é aquela que presta atendimento direto ao público);

CAMPO 11 – Marcar com X a opção de acordo com o tipo de imóvel que a Entidade ocupa. Próprio: significa que o prédio em que a Entidade desenvolve suas atividades é próprio; Cedido: significa que o prédio em que a Entidade desenvolve suas atividades foi cedido por órgãos governamentais ou não governamentais; Alugado:  significa  que  o  prédio  onde  a  Entidade  desenvolve  suas  atividades  foi arrendado.

CAMPO 12 – Marcar com X de acordo com a natureza da operação pública. Encontra-se, o referido dado, no Estatuto da Entidade;

CAMPO 13 – Marcar com X de acordo com a localização da Entidade: urbana (localizada na cidade)

ou rural ( localizada no campo );
CAMPO 14 – Marcar com X a opção Pagos Parcialmente ou Totalmente quando a Entidade cobra parcial ou totalmente do usuário a prestação de  serviços. Gratuito quando a Entidade não cobra pelos serviços prestados ao usuário. Caso a Entidade preste alguns serviços pagos e outros gratuitos, marcar a referida opção;

CAMPO 15 – Indicar a data de início das atividades da Entidade;

CAMPO 16, 17, 18 e 19 – Mencionar o nome da rua, avenida, número, bairro do imóvel e código de endereçamento postal onde está localizada a Entidade;

CAMPO 20 – Indicar o ponto de referência quanto a localização da Entidade;

CAMPO 21, 22, 23 e 24 – Indicar os números do DDD, telefone, fax, e-mail e caixa postal da Entidade.

CAMPO 25, 26 e 27 – Preencher com o nome completo da pessoa que prestou as informações. DDD, telefone da mesma e data das informações prestadas sobre a Entidade;

CAMPO 28 – Preencher com o nome do Presidente ou similar da Entidade;

CAMPO 29, 30, 31, 32 – Preencher respectivamente com o número do Cadastro da Pessoa Física – CPF/MF; o número da Carteira de Identidade, RG, a data de emissão e o órgão expedidor do documento referente a Identidade do Presidente da Entidade;

CAMPO 33, 34, 35 – Mencionar o nome da rua, avenida, nome do bairro e o número do imóvel onde está localizada a residência do Presidente da Entidade;

CAMPO 36, 39 – Indicar o código de endereçamento postal, o DDD, o telefone da residência do Presidente da Entidade;

CAMPO 37, 38 – Indicar o Município onde se localiza a residência do Presidente da Entidade;

CAMPO 40,41 – Preencher de acordo com a profissão e o nível de escolaridade do Presidente da Entidade;
CAMPO 42 – Preencher com a data de início e término do mandato do Presidente da Entidade;

CAMPO 43 - Preencher com o nome do Vice Presidente ou similar da Entidade.

CAMPO 44, 45, 46, 47 – Preencher respectivamente com o número do Cadastro da Pessoa Física – CPF/MF, o número da Carteira de Identidade, RG, a data de emissão e o órgão expedidor do documento referente a Identidade do Vice Presidente da Entidade.

CAMPO 48, 49, 50 – Mencionar o nome da rua, avenida, número do imóvel e o nome do bairro onde está localizada a residência do Vice Presidente da Entidade;

CAMPO 51 e 54 – Indicar o código de endereçamento postal, o DDD, o telefone da residência do Vice Presidente da Entidade;

CAMPO 52 e 53 – Indicar o município onde se localiza a residência do Vice Presidente da Entidade;

CAMPO 55 e 56 – Preencher de acordo com a profissão e o nível de escolaridade do Vice Presidente da Entidade;

CAMPO 57 – Preencher com o nome do tesoureiro ou similar da Entidade;

CAMPO 58, 59, 60 e 61 – Preencher respectivamente com o número do Cadastro de Pessoa Física – CPF/MF, número da Carteira de Identidade, RG, a data de emissão e o órgão expedidor do documento referente a Identidade do tesoureiro da Entidade;

CAMPO 62, 63, 64 – Mencionar o nome da rua, avenida, número do imóvel e o nome do bairro onde está localizada a residência do tesoureiro da Entidade;

CAMPO 65 e 68 – Indicar o código de endereçamento postal, o DDD, o telefone da residência do tesoureiro da Entidade;

CAMPO 66 e 67 – Indicar o Município onde se localiza a residência do tesoureiro da Entidade;

CAMPO 69 e 70 – Preencher de acordo com a profissão e o nível de escolaridade do tesoureiro da Entidade;

CAMPO 71, 72 e 73 – Informar o registro, ou resolução ou processo de acordo com a relação e esfera a qual pertence, indicando o número do registro ou resolução ou processo correspondente a data de validade do mesmo. Onde se lê “outros” considerar aqueles registros pertencentes às instituições que podem não estar contempladas nesta relação;

CAMPO 74, 75 e 76 – Informar a esfera de utilidade pública (Federal, Estadual ou Municipal), indicando o número do Decreto que concedeu à Entidade a categoria de utilidade pública e a data de publicação do mesmo;

CAMPO 77 – Marcar com X na coluna correspondente a quais Fóruns ou Conselhos de Assistência Social, conforme a esfera de governo, a Entidade se faz representar por nomeação oficial;
CAMPO 78 – Indicar o número de pessoas da Entidade que conhecem as legislações referidas, na Entidade.

CAMPO 79, 80 e 81 – Marcar com X na coluna correspondente, respectivamente, o tipo de clientela atendida, a faixa etária da mesma e o tipo de atendimento;

CAMPO 82 – Indicar a quantidade de recursos humanos participantes da equipe técnica existente na Entidade.

CAMPO 83, 84 e 85 – Mencionar a função, a qualificação e o vínculo da equipe técnica;

CAMPO 86 – Indicar a quantidade de recursos humanos participantes da equipe de apoio existente na Entidade;

CAMPO 87, 88, 89 – Mencionar a função, a qualificação e o vínculo da equipe de apoio;

CAMPO 90, 91 – Indicar no preenchimento do campo “financeiro” considerando: “federal” os recursos provenientes de Convênios, acordos, ajustes, fundos firmados entre a esfera federal/Ministérios e estadual/municipal. Indicar os valores correspondentes a cada item em reais;

CAMPO 92 – Mencionar o custo per capita mensal da clientela atendida; CAMPO 93 – Mencionar o número de pessoas atendidas na instituição;

CAMPO 94 – Mencionar a metragem (m2) total da Entidade;

CAMPO 95 – Marcar com X o tipo de construção da Entidade;

CAMPO 96 – Mencionar a quantidade de vasos sanitários, lavatórios e chuveiros existentes na Entidade;

CAMPO 97, 98, 99, 100, 101 – Indicar a quantidade do número de instalações, tipos de dependências, área em m2 de cada uma, número de internos e observações;

CAMPO 102 – Indicar os trabalhos desenvolvidos em Parceria ou Convênio com o Governo Municipal “Prefeitura Municipal”.

CAMPO 103 – Menciona as atividades específicas;

CAMPO 104 – Indicar com qual órgão se desenvolve a parceria;

CAMPO 105 – Período estabelecido para manutenção da parceria. CAMPO 106 – Observações referentes a cada item quando houver.

OBSERVAÇÃO FINAL
O referido Cadastro para inscrição de Entidades Governamentais e não Governamentais no CMDCA – Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente do Município de Campo Alegre/SC., foi elaborado a partir de modelos do Cadastro do CONANDA - Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente.

LOGOMARCA DA ENTIDADE

MODELO PARA ORIENTAR A ELABORAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO DAS ORGANIZAÇÕES
PLANO DE TRABALHO
82-DADOS CADASTRAIS

1 - PARTICIPANTE
	Órgão/Entidade Proponente:
	CNPJ/MF:

	Endereço:

	Município:
	UF:
	CEP:
	DDD/Telefone:
	

	Conta Corrente:
	Banco:
	Agência:

	Nome do Responsável:
	CPF/MF:

	RG/Órgão Expedidor:
	Cargo:
	           Função:
	Matrícula:

	Endereço:
	CEP:
	Fone/Fax:


2 - OUTROS PARTÍCIPES - INTERVENENTE
	Nome:
	CNPJ/CPF:
	

	Endereço:
	Fone/Fax:
	CEP

	Nome do responsável pela instituição:
	CPF/MF:

	RG/Órgão Expedidor:
	Cargo:
	Função:
	Matrícula:

	Endereço completo:
	CEP:
	(DDD) Fone/Fax:


3 - DESCRIÇÃO DO PROJETO:
	 Título do Projeto
	 Período de Execução:

	
	 Início:
	Término:

	Identificação do Objeto:

	

	Justificativa da Proposição:


4 - CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO:
	Meta
	Etapa/ fase
	Especificação
	Indicador Físico
	Duração

	
	
	
	Unidade
	Qtd.
	Inicio
	Término

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	


LOGOMARCA DA ENTIDADE

5 - PLANO DE APLICAÇÃO
	NATUREZA DA DESPESA
	1-TOTAL
	CONCEDENTE
	PROPONENTE

	Código
	Especificação
	
	
	

	
	
	
	
	

	
	TOTAL GERAL

	
	
	


LOGOMARCA DA ENTIDADE

6. CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO (R$ 1,00)
Concedente
	Meta
	Cat. Econ.


	Janeiro
	Fevereiro
	Março
	Abril
	Maio
	Junho

	
	
	
	
	
	
	
	


	Meta
	Cat. Econ.


	Julho
	Agosto
	Setembro
	Outubro
	Novembro
	Dezembro

	
	
	
	
	
	
	
	


TOTAL: R$
Proponente (Contrapartida)
	Meta
	Cat. Econ


	Janeiro
	Fevereiro
	Março
	Abril
	Maio
	Junho

	
	
	
	
	
	
	
	


	Meta
	Cat. Econ


	Julho
	Agosto
	Setembro
	Outubro
	Novembro
	Dezembro

	
	
	
	
	
	
	
	


TOTAL: R$

LOGOMARCA DA ENTIDADE

7 – DECLARAÇÃO

Na qualidade de representante legal do proponente, declaro, para fins de prova junto à Subsecretaria de Direitos Humanos, para os efeitos e sob as penas do art. 299 do Código Penal Brasileiro, que inexiste mora ou débito junto a qualquer órgão ou instituição da Administração Pública Federal direta ou indireta que impeça a transferência de recursos oriundos de dotações consignadas no orçamento da União, na forma deste Plano de Trabalho.
Assinatura do Presidente da Entidade

Campo Alegre/SC.,____/___/2018.
8 - APROVAÇÃO PELO DELIBERADOR DE POLÍTICA/CONCEDENTE

APROVADO 
Campo Alegre/SC., ____/____/2018.
Assinatura
LOGOMARCA DA ENTIDADE

EVENTOS
RELAÇÃO DE PALESTRAS/CURSOS//OFICINAS
	Nº de
Ordem
	Nome
	Procedência
	Carga Horária

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	TOTAL
	


         Nome e Assinatura do Presidente da Entidade

LOGOMARCA DA ENTIDADE EVENTOS
   DETALHAMENTO DAS DESPESAS DE CUSTEIO
a) PASSAGENS (Aéreas ou Terrestres)
	Nº de

Ordem
	Trecho
	Qtde
	Valor Unitário
	Valor  Total

	
	
	
	
	

	
	
	
	
	

	TOTAL
	


Nome e Assinatura do Presidente da Entidade
LOGOMARCA DA ENTIDADE

EVENTOS
DETALHAMENTO DAS DESPESAS DE CUSTEIO
b) DIÁRIAS (Hospedagem e Alimentação)
                                                                                                                                                                 Em R$ 1,00

Nome e Assinatura do Presidente da Entidade
LOGOMARCA DA ENTIDADE

EVENTOS
DETALHAMENTO DAS DESPESAS CUSTEIO/HONORÁRIOS (Palestrantes/Conferencistas/Professores).
                                                                                                                                                                                  Em R$ 1,00



Nome e Assinatura do Presidente da Entidade

LOGOMARCA DA ENTIDADE

         DETALHAMENTO DE OUTRAS DESPESAS CORRENTES (MATERIAL DE CONSUMO)
   1.  CONTRAPARTIDA
	Nº de Ordem
	Discriminação
	Un
	Qtde
	Valor Unitário
	Valor Total

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	

	TOTAL GERAL

	


                                      Nome e Assinatura do Presidente da Entidade

LOGOMARCA DA ENTIDADE

DETALHAMENTO DE OUTRAS DESPESAS CORRENTES
(SERVIÇOS DE TERCEIROS)
	Serviços de Terceiros – Pessoa Física

	Itens
	Quantidade
	Valor Unitário
	Valor Total

	
	
	
	

	
	
	
	

	     SUBTOTAL
	


	Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica

	Itens
	Quantidade
	Valor Unitário
	Valor Total

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	

	SUBTOTAL
	


                                        Nome e Assinatura do Presidente da Entidade 

LOGOMARCA DA ENTIDADE

DETALHAMENTO DE DESPESAS DE CAPITAL
(Material Permanente, Equipamentos).

Em R$ 1,00

Nome e Assinatura do Presidente da Entidade

LOGOMARCA DA ENTIDADE





1-Nome da Mantenedora:�
�
2- Nome da Unidade Executora:�
�
3- Município:�
4- UF:�
�
5- Número do CNPJ/MF:�
6- Validade:�
7- CNPJ/MF Mantenedora Principal:�
�
8- Data da fundação:





      /       / 	�
9- Estatuto: Número: Cartório:


Data do Registro:


        /          / 	�
10- Tipo da Entidade: (    ) Mantenedora


(    ) Executora e Mantenedora


(    ) Executora�
11- Tipo Imóvel


Principal:


(   ) Próprio


(   ) Cedido


(   ) Alugado


(   ) Não possui sede própria


(   ) Outros�
�
12- Natureza


Jurídica:


(    ) Pública


Federal


(    ) Pública


Estadual


(    ) Pública


Municipal (    ) Privada/ONG�
13- Localização:


(   ) Urbana


(   ) Rural�
14- Os serviços prestados são:


(   ) Pagos parcialmente


(   ) Pagos totalmente


(   ) Gratuitos�
15- Início das Atividades:





         /         / 	�
�






16- Endereço: Rua, Avenida�
�
17- Número:�
18- Bairro:�
19- CEP:�
�
20- Ponto de Referência:�
�
21- Telefone:�
22- Fax:�
23- E-mail�
24- Caixa Postal:�
�






28- Nome do Presidente:�
�
29- CPF/MF:�
30- RG:�
31- Órgão Expedidor:�
32- Data de expedição:�
�
33- Endereço: Rua; Avenida ou Travessa:�
�
34- Nº�
35- Bairro:�
36- CEP:�
�
37- Município:�
38- UF:�
39- Fone:�
�
40- Profissão /Escolaridade:�
41- E-mail:�
�
42- Mandato do Presidente de:


           /           /            à            /           / 	�
�






57- Nome do Tesoureiro ou Contador:�
�
58- CPF/MF:�
59- RG:�
60- Órgão Expedidor:�
61- Data de expedição:�
�
62- Endereço: Rua; Avenida ou Travessa:�
�
63- Nº�
64- Bairro:�
65- CEP:�
�
66- Município:�
67- UF:�
68- Fone/Fax:�
�
69- Profissão:�
70- Escolaridade:�
�
71-  Nº Registro Profissional:�
E-mail:�
�






71 – Registros�
72 – Número de Registro ou Resolução do Processo�
73 – Data de Validade�
�
Alvará de Funcionamento�
�
�
�
Termo de Parceria�
�
�
�
Conselho Municipal de Assistência Social�
�
�
�
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente�
�
�
�
Outros�
�
�
�






74 – Esfera Governamental�
75 – Decreto nº�
76 – Data da Publicação�
�
Municipal �
�
�
�
Estadual�
�
�
�
Federal�
�
�
�






77 – Fórum/Conselho�
Marcar com X�
�
Conselho Nacional de Assistência Social�
�
�
Conselho Estadual de Assistência Social�
�
�
Conselho Municipal de Assistência Social�
�
�
Conselho Nacional dos Direitos da Criança e do Adolescente�
�
�
Conselho Estadual dos Direitos da Criança e do Adolescente�
�
�
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente�
�
�
Fórum Nacional Permanente de Entidades Não Governamentais dos Direitos da


Criança e do Adolescente�
�
�
Fórum Estadual Permanente de Entidades Não Governamentais dos Direitos da Criança e do Adolescente�
�
�
Fórum Municipal Permanente de Entidades Não Governamentais dos Direitos da Criança e do Adolescente�
�
�
Outros�
�
�






78 – Conhecimento por parte dos integrantes�
Número de pessoas�
�
LOAS – Lei Orgânica da Assistência Social�
�
�
ECA – Estatuto da Criança e do Adolescente�
�
�
Rede de Proteção Social à Criança e Adolescente�
�
�






�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�






Nº de


Ordem�
Nome do Beneficiário�
Qtde�
Valor Unitário�
Valor Total�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
TOTAL




















   �
�
�






Nº  de


Ordem�
Nome do beneficiário�
Nº de horas/aula�
Valor da hora/aula�
Valor Total


�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
TOTAL�
�
�






Nº de Ordem�
Especificação�
Qtde�
Valor Unitário�
Valor Total�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
�
TOTAL GERAL�
�
�









